
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 45.955 - SC (2011/0208432-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SUPERMERCADO RUSSEL LTDA 
ADVOGADO : NORMA MARIA DE SOUZA FERNANDES MARTINS 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. APRESENTAÇÃO DE 
DECLARAÇÃO PELO CONTRIBUINTE. MODO DE CONSTITUIÇÃO 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 436/STJ. 
REQUISITOS DA CDA. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. Segundo entendimento pacífico desta Corte, em casos de tributo sujeito a 
lançamento por homologação, a declaração do contribuinte é modo de constituição do 
crédito tributário, dispensando-se qualquer outra providência por parte do fisco, 
tornando-se exigível o crédito independentemente de homologação formal ou 
notificação prévia do contribuinte.
2. Descabe a esta Corte aferir se a CDA preenche os seus requisitos legais, por 
demandar análise do suporte fático-probatório dos autos, providência essa vedada 
nesta seara recursal ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 45.955 - SC (2011/0208432-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SUPERMERCADO RUSSEL LTDA 
ADVOGADO : NORMA MARIA DE SOUZA FERNANDES MARTINS 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Supermercado Russel Ltda. em face de decisão 

assim ementada (e-STJ fl. 115):

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÃO PELO 
CONTRIBUINTE. MODO DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 436/STJ. REQUISITOS DA CDA. AFERIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

O agravante, em síntese, alega que o cerne da discussão é a necessidade de notificação 

do contribuinte para o procedimento administrativo de lançamento do débito tributário, pelo que 

não há falar em incidência da Súmula 7/STJ. Defende a ilegalidade e a inconstitucionalidade da 

inscrição do crédito tributário resultante do lançamento por homologação sem prévia notificação 

do sujeito passivo, ou sem que haja um lançamento direto.

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. APRESENTAÇÃO DE 
DECLARAÇÃO PELO CONTRIBUINTE. MODO DE CONSTITUIÇÃO 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 436/STJ. 
REQUISITOS DA CDA. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. Segundo entendimento pacífico desta Corte, em casos de tributo sujeito a 
lançamento por homologação, a declaração do contribuinte é modo de constituição do 
crédito tributário, dispensando-se qualquer outra providência por parte do fisco, 
tornando-se exigível o crédito independentemente de homologação formal ou 
notificação prévia do contribuinte.
2. Descabe a esta Corte aferir se a CDA preenche os seus requisitos legais, por 
demandar análise do suporte fático-probatório dos autos, providência essa vedada 
nesta seara recursal ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

insurgência não merece prosperar.

Verifica-se que as razões apostas no regimental não são capazes de infirmar as 

conclusões obtida pela decisão agravada, a qual foi baseada na jurisprudência pacífica desta 

Corte quanto à desnecessidade de instauração de procedimento administrativo em caso de tributo 

sujeito a lançamento por homologação em que houve a prévia declaração pelo contribuinte.

Assim, não há razão para alterar o decisum ora impugnado, o qual merece ser mantido 

em sua íntegra, in verbis (e-STJ fls. 115/116):

Presentes os pressupostos de admissibilidade do agravo, passo à análise do 
recurso especial.

A insurgência não prospera.
Segundo entendimento pacífico desta Corte, em casos de tributo sujeito a 

lançamento por homologação, a declaração do contribuinte é modo de 
constituição do crédito tributário, dispensando-se qualquer outra providência por 
parte do fisco, tornando-se exigível o crédito independentemente de homologação 
formal ou notificação prévia do contribuinte.

A propósito, confira-se o recurso repetitivo julgado pela Primeira Seção a 
respeito do assunto:

TRIBUTÁRIO. TRIBUTO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE E 
PAGO COM ATRASO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA 360/STJ.
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1. Nos termos da Súmula 360/STJ, "O benefício da denúncia 
espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo". É que 
a apresentação de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais 
– DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS – GIA, ou de 
outra declaração dessa natureza, prevista em lei, é modo de constituição 
do crédito tributário, dispensando, para isso, qualquer outra providência 
por parte do Fisco. Se o crédito foi assim previamente declarado e 
constituído pelo contribuinte, não se configura denúncia espontânea 
(art. 138 do CTN) o seu posterior recolhimento fora do prazo 
estabelecido. 
2. Recurso especial desprovido. Recurso sujeito ao regime do art. 543-C 
do CPC e da Resolução STJ 08/08. (REsp 962.379/RS, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe de 28.10.2008)

Nesse sentido, veja-se o teor da Súmula 436/STJ: A entrega de declaração 
pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, 
dispensada qualquer outra providência por parte do fisco".

De outro lado, descabe a esta Corte aferir se a CDA preenche os seus 
requisitos legais, por demandar análise do suporte fático-probatório dos autos, 
providência essa vedada nesta seara recursal ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para NEGAR SEGUIMENTO ao 
recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0208432-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 45.955 / SC

Números Origem:  00006750420114049999  10080042082  6750420114049999

PAUTA: 15/12/2011 JULGADO: 02/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUPERMERCADO RUSSEL LTDA
ADVOGADO : NORMA MARIA DE SOUZA FERNANDES MARTINS
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUPERMERCADO RUSSEL LTDA
ADVOGADO : NORMA MARIA DE SOUZA FERNANDES MARTINS
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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